
Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 120.175 - RJ (2011/0291322-4)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
SUSCITANTE : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES-RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES - RJ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E OUTRO
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES E OUTROS

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
FIRMADO PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
E O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. PRECEDENTE. 
1. A definição da competência para a causa se estabelece levando em 
consideração os termos da demanda (e não a sua procedência ou 
improcedência, ou a legitimidade ou não das partes, ou qualquer outro 
juízo a respeito da própria demanda). O juízo sobre competência é, 
portanto, lógica e necessariamente, anterior a qualquer outro juízo 
sobre a causa. Sobre ela quem vai decidir é o juiz considerado 
competente (e não o Tribunal que aprecia o conflito). Não fosse 
assim, haveria uma indevida inversão na ordem natural das coisas: 
primeiro se julgaria (ou pré-julgaria) a causa e depois, dependendo 
desse julgamento, definir-se-ia o juiz competente (que, portanto, 
receberia uma causa já julgada, ou, pelo menos, pré-julgada). 
Precedentes da 1ª Seção: CC 89.207/SP, DJe de 01/09/2008), CC 
51.181-SP, DJ de 20.03.2006; AgRg no CC 75.100-RJ, DJ de 
19.11.2007; CC 87.602-SP, DJ de 22.10.2007.
2. No caso, tratando-se de demanda movida por órgãos do Ministério 
Público contra Município, visando ao cumprimento de obrigações 
inerentes a relações do trabalho, a competência é da Justiça do 
Trabalho, nos termos do art. 114, incisos I, VII e IX, da CF/88, com a 
redação dada pela EC nº 45/2004. Precedente da 1ª Seção: CC 88.883, 
DJ de 10.12.07.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, 
vencidos os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques, conhecer do 
conflito e declarar competente  o Juízo da 3a. Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes - 
RJ, o suscitante, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Cesar Asfor Rocha votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
A informação disponível não será considerada para fins de contagem de prazos 
recursais 
(Ato nº 135 - Art. 6º e Ato nº 172 - Art. 5º)
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Superior Tribunal de Justiça

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Brasília (DF), 28 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator

A informação disponível não será considerada para fins de contagem de prazos 
recursais 
(Ato nº 135 - Art. 6º e Ato nº 172 - Art. 5º)
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